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Resumo: O conhecimento acumulado sobre o controle social de 
políticas públicas priorizou as inovações, potencialidades e limites 
dos espaços mais ou menos institucionalizados onde se exerce este 
controle. A inovação deste texto é focar-se nos atores engajados 
neste processo, tendo como objetivo principal identificar e descrever 
atores coletivos em nível local que realizaram mais ou menos controle 
social sobre políticas públicas de saúde e assistência social na cidade 
de São Paulo. A análise de redes de interações sociais dos atores e 
as trajetórias institucionais das políticas são as variáveis mobilizadas 
para compreender os diferentes padrões de controle social 
encontrados. 
Palavras-chave: Controle social, políticas sociais, ação coletiva. 
 

Abstract: The spaces for social control and their limits, inovations and 
potenciality were priorized by the knowledge about social control. The 
actors engaged on this process are the focus of this paper. The first 
objective is identify and describe the local level colective actors who 
have donne more or less social control on health and social welfare 
public policies in São Paulo city. The network analisys and 
institucional course are the main variable mobilized to understand the 
differents social control patterns discovered. 
Key words: Social control, social policies, colective action. 
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1. INTRODUÇÃO 

No âmbito da pesquisa “A Reforma de Serviços Públicos: O Papel da Ação Coletiva 

e da Accountability Social” desenvolvida em parceria entre CEBRAP e IDS, Reino Unido 

(2006-2009) buscou-se compreender como o controle social realizado pela sociedade civil 

no nível local, ou seja, desde o lugar onde o cidadão encontra efetivamente o Estado, pode 

melhorar os resultados das políticas públicas, observando especificamente este exercício 

sobre as políticas de saúde e assistência social no Brasil e na Índia. Na etapa realizada na 

cidade de São Paulo foram recolhidos e sistematizados dados que possibilitassem identificar 

e descrever os atores coletivos que desempenham maior ou menor controle social sobre as 

políticas públicas referidas, explicitando as diferentes intensidades e formas de controle 

social observados e procurando elementos que ajudem a explicar algumas das causas 

destas diferenças. 

O presente texto se foca nos atores coletivos engajados no controle social, 

contribuindo para o debate compartilhado entre as áreas de políticas públicas e participação 

social já que grande parte da literatura que aborda esta interface temática2 prioriza em suas 

análises as inovações, potencialidades e limites dos espaços mais ou menos 

institucionalizados onde se exerce o controle social. Como contribuição a este debate, 

portanto, o objetivo deste trabalho é  compreender e explicitar a relação existente entre o 

controle social exercido sobre provisão de políticas públicas por lideranças da sociedade 

civil em nível local na cidade de São Paulo, as redes de interações sociais dos atores e as 

trajetórias institucionais das políticas. Identifica-se e descreve-se os atores coletivos que 

desempenham maior ou menor controle social sobre as políticas públicas de combate à 

pobreza, especialmente saúde e assistência social, caracterizando as diferentes 

intensidades e formas de controle social observados e procurando elementos que ajudem a 

explicar algumas das causas destas diferenças.  

1.1. Hipoteses 

Parte-se da hipótese de que para se compreender as diferentes intensidades e 

formas de controle social exercidos pelos atores em nível local é importante levar em conta 

as correlações existentes entre estes diferentes fenômenos e dois outros elementos: as 

trajetórias institucionais das políticas públicas observadas e a densidade e amplitude das 
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redes de interações sociais dos atores envolvidos no controle social.  

Em relação às trajetórias institucionais das políticas, acredita-se que a intensidade do 

controle social é diferente quando se compara dois programas pautados em distintas 

possibilidades de participação oferecidas aos atores coletivos durante as negociações em 

torno dos processos de reforma dos setores, ou seja, o quanto os processos de reforma 

destes setores favoreceram ou não a participação dos atores coletivos, sobretudo ao que diz 

respeito à ampliação da voz dos atores coletivos envolvidos e das escolhas destes atores 

sobre os diversos fornecedores de serviços.  

Castello (2008) apresenta que, na perspectiva de Joshi (2008) “quando atores 

coletivos participam nas reformas dos serviços públicos, eles têm maior propensão a se 

engajar em ações de controle social que monitoram a implementação das reformas assim 

como melhoram os resultados das reformas para a população beneficiária” (CASTELLO, 

2008: 2). Partindo desta abordagem Castello sintetiza os objetivos da pesquisa: o trabalho 

pretende “identificar se quando atores coletivos estabelecem processos de interação com o 

Estado ao longo do tempo, em especial, durante a constituição da política (neste caso, as 

reformas analisadas), eles conseguem se consolidar em estruturas institucionais que 

ampliem sua capacidade de exercer o controle das políticas” (idem). Acredita-se, portanto, 

que os atores coletivos têm maior propensão e melhores condições de exercer controle 

social e este tem maior probabilidade de ocorrer quando atores coletivos conseguem atuar 

no momento fundacional da política (CASTELLO, 2008: 4).  

Do ponto de vista das redes sociais, assumi-se como hipotese que o nível de 

controle social exercido depende do tipo de redes às quais as lideranças observadas estão 

vinculadas; parte-se da hipótese de que redes locais mais densas e com vínculos que 

transcendam o nível local resultariam em controle social mais intenso. Ou seja, redes com 

maior número de vínculos entre os atores e a existência de vínculos destas redes com 

atores em âmbito municipal e com entidades que desempenham algum papel na formulação 

de políticas públicas favorecem o exercício do controle social. 

Partindo destas hipóteses, desde a coleta de dados no campo, observou-se que a 

intensidade e as formas de controle social exercidos no nível local diferem muito em relação 

às políticas públicas de assistência social e saúde. Por isso, esta distinção entre as duas 

políticas públicas será o principal eixo de organização da análise empírica que se seguirá. 

Nela, buscar-se-á explicar porque há estas marcantes diferenças, levando-se em conta 

aspectos como abrangência dos vínculos das lideranças para discutir questões relativas ao 

bairro, à saúde e à assistência social; número de vínculos para tratar estas mesmas 



 
 
questões; existência de vínculos com o poder público; tipos de instituições com as quais se 

estabelece vínculos; região em que a liderança atua; características da entidade ou 

movimento ao qual o ator coletivo se vincula; e perfil da liderança. 

2. O CONCEITO DE CONTROLE SOCIAL 

A noção mais aceita de controle social pela bibliografia a define como “Uma forma 

específica de participação da sociedade em relação direta com o Estado, cujos temas em 

questão tratam da gestão pública, políticas públicas e ações do Estado, desde a sua 

definição, passando por sua execução e metas a serem atingidas até a avaliação de seu 

bom funcionamento, visando o cumprimento do interesse público” (SERAFIM, 2008: 1). Em 

outros termos Houtzager, Joshi e Lavalle (2005) definem accountability social como 

“Diversas formas de controle que atores ou grupos podem exercer sobre autoridades 

públicas ou prestadores privados de serviços (com ou sem fins lucrativos) por meio de uma 

série de atividades que incluem, entre outras práticas, monitoramento, denúncia, 

mobilização e participação em maior ou menor grau institucionalizada e facultada com 

poderes decisórios” (HOUTZAGER, JOSHI e LAVALLE, 2005: 5).  

No presente texto adotamos o conceito ampliado de controle social proposto por 

Isunza e Lavalle (no prelo) “la incidência de ciudadanos sobre procesos decisórios ya sea 

mediante el suministro de información, la determinación de prioridades, la implementación o 

como formas de evaluación y supervisión” (ISUNZA E LAVALLE, no prelo: 15). O conceito 

adotado é aprofundado pela noção de accountability societal que especifica o aspecto 

exigente do controle social por ser definido desde critérios de responsabilização e sanção e 

requerer a exigência de direitos (Isunza, 2006). Entendido desta forma, o controle social se 

vincula às politicas públicas porque quando os usuários ativam mecanismos de sanção ou 

controle, exercem pressão sobre os formuladores e operadores de políticas e assim os 

forçam a prestar contas de suas ações, pressionando para que estes sejam 

responsabilizados por suas ações, através de um processo que envolve ter acesso a 

informações, imputar responsabilidades formal ou informalmente e, de alguma forma, 

sancionar (ISUNZA E LAVALLE, no prelo: 17). 

A literatura sobre controle social aponta os seguintes requisitos para a garantia da 

qualidade e efetividade do controle social: desenho institucional dos espaços de controle 

social e participação cidadã; trajetória política dos espaços e dos setores; disposição do 

governo em relação à participação da sociedade na gestão pública; o conjunto de atores da 

sociedade civil envolvidos no processo e sua capacidade de organização e pressão. 



 
 

A partir desta definição, considera-se o controle social exercido por atores coletivos 

definido como um “conjunto coordenado de esforços realizado por atores formalmente 

constituídos, tais como ONGs ou associações que filiam membros, ou por grupos menos 

formais de índole comunitária que representam potenciais usuários de serviços” 

(HOUTZAGER, JOSHI e LAVALLE, 2005: 5). Os atores coletivos possuem força necessária para 

negociar políticas e se engajar em formas de accountability social.  

3. ELEMENTOS METODOLOGICOS 

O tipo de ator definido anteriormente é o sujeito do controle social enfatizando nesta 

pesquisa. Em termos práticos, foram entrevistados 53 lideranças locais da sociedade civil 

em São Paulo. Privilegiou-se estes atores locais pois é neste âmbito onde a população 

efetivamente encontra a política pública. Este foco no âmbito local também é inovador 

dentro da tradição de estudos sobre participação e controle social que realizou a maior parte 

dos estudos em âmbito municipal. 

O levantamento de informações para aferir a intensidade do controle social exercido 

por atores locais utilizou questionários desenhados para levantar características da ação 

coletiva e informação relacional passível de ser incorporada à análise de redes a partir de 

breves de perguntas fechadas. Os questionários foram divididos em três diferentes partes. A 

primeira parte apreendia dados referentes às características pessoais do entrevistado, como 

profissão, escolaridade e idade e também elementos que caracterizassem sua ação coletiva 

e do movimento social, associação ou entidade da qual faz parte. A segunda parte captava 

elementos referentes ao exercício do controle social, sobretudo enfocando-se neste 

exercício sobre as políticas de saúde e assistência social. A terceira parte levantava as 

redes de relações dos entrevistados desde diferentes áreas de atuação. 

A pesquisa de campo foi realizada em 44 áreas geográficas definidas pela região de 

atendimento de Unidades Básicas de Saúde (UBS). As regiões atendidas pelas UBS 

geralmente são definidos para englobar 2941 famílias, mas este número pode variar. 

Atualmente existem 407 UBS na cidade de São Paulo, destas, 220 unidades têm 

atendimento do Programa Saúde da Família (PSF). Dentro deste universo, foram escolhidas 

regiões de UBS onde se concentram famílias de baixa renda, cuja renda mensal é até meio 

salário mínimo per capita, e onde há o funcionamento de políticas públicas especificas como 

PSF e onde se concentra um número relativamente alto de beneficiários de programas de 

assistência social e de programas de transferência de renda, especialmente do Renda 

Mínima. 



 
 

Seguindo estes critérios, a amostra tem 2 partes distintas: 18 UBSs foram escolhidas 

pela presença de lideranças locais vinculadas às redes de atores que incidiram sobre 

negociações durante processo de reformas dos respectivos setores e na sua implementação 

em âmbito municipal; as outras 26 UBSs foram escolhidas sem conhecimento dos vínculos 

das lideranças locais. Neste segundo caso, as UBSs selecionadas para a amostra 

apresentavam maior semelhança possível em relação às características socioeconômicas e 

demográficas das primeiras 18 unidades, com o objetivo de minimizar o efeito destes fatores 

sobre diferenças em termos de controle social entre as duas sub-amostras. 

Em decorrência das grandes diferenças existentes entre as macro-regiões da cidade 

– Zona Leste, Sul, Centro, Norte e Sudeste – também houve o cuidado de escolher UBS de 

duas regiões com características contrastantes: a Zona Leste, cuja urbanização é mais 

antiga e atualmente encontra-se em melhores condições de infra-estrutura urbana e a Zona 

Sul, que passou pelo processo de ocupação desordenada mais recentemente e cuja 

urbanização ainda não é completa. 

Para identificar as lideranças a serem entrevistadas, primeiro foram realizadas 

entrevistas com os gestores das UBSs selecionadas, a fim de verificar a existência de atores 

coletivos com atuação na área de abrangência de cada uma dessas unidades; A partir desta 

informação inicial, foi feito um mapeamento em cada área de abrangência das UBSs para 

localizar outras lideranças. Os pesquisadores percorreram estas áreas em busca de 

informações sobre as lideranças e entidades mais atuantes naquele local. Elaborou-se, 

então, um perfil destes atores coletivos tendo como referência dois critérios gerais: i) 

participação em alguma instância coletiva de mobilização, como, por exemplo, fóruns de 

discussão de políticas públicas, conselhos gestores de diferentes níveis, associações 

comunitárias, entidades sociais, partidos ou movimentos sociais; ii) atuação coletiva em 

busca de melhorias ou controle social sobre a área da saúde em especial e sobre o bairro 

em geral3. A partir destes critérios foram escolhidos os atores coletivos mais atuantes e 

expressivos em cada local. Foram realizadas nesta etapa 60 entrevistas com atores 

coletivos, das quais 53 foram aproveitadas para fins analíticos. 

Para identificar o nível e tipo de controle social, o questionário aplicado aos atores 
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coletivos abordava cinco diferentes formas de controle social exercidas especificamente nos 

últimos dois anos e que visassem melhorias em serviços públicos de saúde em geral e para 

as UBSs ou melhorias em serviços públicos de assistência social e para os programas de 

transferência de renda, sobretudo o PETI e o Renda Mínima. Estas cinco diferentes formas 

exprimem em termos empiricos as principais dimensões do controle social consideradas 

pela literatura: reivindicação de melhorias para serviços públicos, pedido de informações 

sobre a gestão de serviços públicos, participação em ação na Justiça ou Processo 

Administrativo visando melhorias nos serviços públicos, participação em evento ou 

assembleia com a comunidade para discutir coletivamente questões referentes aos serviços 

públicos e, por fim, participação em passeata, abaixo-assinado ou outra forma de 

manifestação da comunidade para reivindicar melhorias na qualidade do atendimento de 

serviços públicos. Tais informações coletadas sobre controle social possibilitaram a criação 

de um índice simples de controle social que possibilita analisar de forma mais sistemática a 

variação da intensidade do controle social exercido nas áreas de abrangência das UBSs.  

Para examinar em detalhes os fatores que podem explicar porque há grupos que 

exerceram alto controle social e grupos que exerceram baixo controle social durante os 

últimos dois anos em cada uma das políticas públicas consideradas, foi selecionado um 

pequeno número de lideranças. Os dados trabalhados por este artigo são baseados, então, 

nesta subamostra. 

4. ACHADOS DA PESQUISA E CONCLUSÕES PRELIMINARES 

A pesquisa detectou que os atores coletivos locais se utilizam das reivindicações por 

melhorias como principal forma de controle social. Em comparação com o padrão 

internacional este achado é relevante porque revela-se que há pouca tentativa de obter 

informação e pouco uso de mecanismos de sanção oficiais (como processos administrativos 

e jurídicos). Também destaca-se o pouco uso dos conselhos gestores municipais como 

espaço procurado para o exercício deste controle. Os espaços mais utilizado por estes 

atores locais para o exercício do controle social são os conselhos das UBSs (Unidades 

Básicas de Saúde). 

Considerando-se as políticas de saúde e assistência social e as regiões da cidade de 

São Paulo onde a pesquisa foi realizada, a saber, Zona Leste, Sudeste e Sul, observa-se 

dois padrões distintos de controle social. Tanto em termos de intensidade quanto dos tipos 

de controle social, a política de saúde é muito mais controlada pelos atores coletivos no 

nível local. Este controle social sobre a saúde utiliza mecanismos mais informais e se baseia 



 
 
em ampla mobilização da população em torno das UBSs o que indica que este controle é 

muito enraizado na comunidade que utiliza assembleias e mobilização local para efetivá-lo. 

O controle social sobre a assistência é bem mais escasso, não mobiliza 

frequentemente atores locais, não recorre a mecanismos informais, tampouco ao judiciário. 

É um controle social que passa mais por vínculos pessoais que as lideranças possuem com 

poder público diretamente, sobretudo no executivo. O controle social na assistência está 

mais associado e é mais dependente das relações que se estabelece para lidar com 

questões do bairro, não havendo densidade significativa nas redes para lidar 

especificamente com a assistência. São redes que não possuem muitos vínculos locais, 

mas há ligações esparsas com o nível municipal. Pelos tipos de instituições procuradas para 

lidar com as questões da assistência é possível perceber também a ausência de espaços 

públicos reconhecidos pelos atores em nível local voltados para lidar com a questão da 

assistência e para encaminhar demandas, o que evidentemente dificulta o exercício do 

controle social e revela os limites e a importância da descentralização da política. Esta 

ausência marcante é provavelmente um fator determinante para o baixo exercício do 

controle social. 

A partir das características das entidades ou movimentos que exercem ou não 

controle social na assistência pode-se perceber alguns dois padrões recorrentes entre os 

que exerceram baixo controle social sobre a política de assistência: por um lado há um 

grupo que faz muito controle social sobre a política de saúde e que se organiza em torno 

dela. Há por outro lado o grupo das associações de moradores que coloca como tarefa 

principal da entidade distribuir leite e prestar serviços, e que não faz controle social nem 

sobre a saúde e nem sobre a assistência. Possuem financiamento escasso que muitas 

vezes é obtido através de convênios com o poder público. 

Já que os que exerceram muito controle social na assistência parecem ser um grupo 

que se ocupam em fazer muito controle social sobre as políticas públicas em geral. Eles não 

são especialistas nas demandas de saúde, como os que estão preocupados com a saúde e 

exercem pouco controle social na assistência, mas buscam melhorias em várias áreas, 

tendo como eixo das demandas os equipamentos públicos e a cidadania. 

Em termos regionais temos um outro padrão: tanto na assistência quanto na saúde, 

na Zona Sul se concentra a maioria dos casos de atores ligados às associações de 

moradores, mobilizados em torno da prestação de serviços conveniados, distribuição de 

alimentos e melhoria da infra-estrutura urbana. O grupo dos militantes “especialistas” na 

saúde e que não exercem controle sobre a assistência está também na Sul e na Sudeste. 



 
 
Na Zona Leste estão os atores que se mobilizam tanto pela saúde quanto pela assistência, 

exercendo muito controle social sobre ambas as políticas. 
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